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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2020 

PROCESSO N° 2020014852 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), 

Autarquia Federal nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá 

– Mato Grosso – CEP 78.005-725, Torna-se público, para conhecimento dos interessados, por meio da Comissão 

Permanente de Licitações, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 

n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  

    

REQUISITANTE: GERÊNCIA DE LOGISTICA DO CREA-MT (GELOG)  

  

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2020 

  

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  

 

ADJUDICAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL  

   

DATA E HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de outubro de 2020, às 10:30hs (Horário oficial de BRASILIA). 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.CREA-MT.org.br e www.comprasnet.gov.br, ou ainda junto 

a Sede Estadual do CREA-MT, na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 491, Bairro Araés, na cidade de Cuiabá/Mato 

Grosso  

LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:  

Exclusivamente por meio do endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação a escolha de proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGIA (não armada) Diurno e Noturno de forma 

continuada para atender às necessidades do Crea-MT, na sede do conselho, na Av. Hist. Rubens de Mendonça, n° 491 

– Bairro Araés – Cuiabá – MT – 78005-725, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
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instrumento, sujeitos a alterações conforme conveniência e necessidade da Administração do Conselho, e conforme 

descrições e detalhamentos constantes do ANEXO I – Termo de Referência. 
1.1.1. Ao Pregoeiro, caberão às análises necessárias ao julgamento de propostas de preços e análise de documentos 

para a habilitação, observando-se as regras estabelecidas neste Edital, os princípios constitucionais e 

administrativos e cuidando, sobretudo, para que a aplicação do recurso público seja procedida de forma a 

garantir a manutenção da vantajosidade para a Administração. 
  

1.2. A licitação será realizada em item único, e os licitantes devem apresentar suas propostas conforme anexo II deste edital, 

bem como acompanhado da planilha detalhada da formação de preços. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
  

1.4. Havendo qualquer divergência entre as especificações do objeto constante do Sistema Comprasnet e as deste edital, 
prevalecerão as últimas.  
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria da conta 

6.2.2.1.1.01.04.09.022 (Demais Serviços Profissionais). 

3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil. 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e 

a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

4.3. É vedada a participação e, consequentemente, conforme o caso, será desclassificada ou recusada a proposta, ou 

ainda inabilitada a licitante que: 

a)  Esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CREA-MT 

ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação (art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666/93 e 

Art. 7º da Lei nº 10.520/2002); 
 

b) Esteja impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção; 
 

c) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

d) For estrangeira e não estar autorizada a funcionar no País, ou consorciada, qualquer que seja a forma de 

constituição; 
 

e) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

f) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
 

g) O objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto licitado; 
 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário); 

 

i) Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017); 

i. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 

9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-

Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 
  

j) Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja 

administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

i. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou 

ii. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  

 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso 

III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

 

k) Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 

contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança neste órgão contratante; 
 

l) O representante legal ou qualquer integrante da participação societária possua vinculação, direta ou indireta, com 

o CREA-MT, a exemplo de servidores, conselheiros e inspetores. 
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4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte.  
 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
  

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 
 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 

de setembro de 2009. 
 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 
  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 
 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
  



 
Mat 658 CPL 

 
__________________________________________________________________________________________________ 

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 491 – Araés – CEP 78.005-725 – Cuiabá – MT    
Fone: (065) 3315-3010 - E-mail: licitacao@crea-mt.org.br 

 

5 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 
 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor mensal e anual do item  

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, incluindo-

se, dentre outras, as seguintes informações: 

i. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;  

ii. A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o 

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 

contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da 

Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017. 

6.3.3. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles 

estimados para as ocorrências de fatos geradores. 
 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 

incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 
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6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá 

glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante 

ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos 

recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior 
 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 

pelo Simples Nacional. 
 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
  

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 

6.11. É vedada qualquer forma de identificação prévia da licitante, sob a pena de desclassificação. 
  

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 
6.12.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 
  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 
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7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 
 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global R$ 191.423,33 (cento e noventa e um mil e quatrocentos 

e vinte e três reais e trinta e três centavos). 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 
   

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00 (vinte reais). 
 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema 

os respectivos lances. 
 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 
 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 
  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

7.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 
  

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 
 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento. 
7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 
7.29.1. Prestados por empresas brasileiras; 
7.29.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.29.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 
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7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada conforme modelo constante do ANEXO II, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação 

de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital. 

 

8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no 

prazo de 2 (duas) horas contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance 

vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 

5/2017, que:  
8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual 

de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
8.4.4.1.1.  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.4.4.2.  A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da 

anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram utilizadas as seguintes 

convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração. 
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8.4.4.2.1. [indicar as convenções coletivas quando for o caso]; 
8.4.4.2.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de utilização obrigatória pelos 

licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), mas sempre se exigirá o cumprimento das 

convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratante. 
 

8.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 
8.5.1. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos 

de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 

6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 
8.5.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos 

de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 

Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017); 
8.5.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou congêneres, pois 

tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 
8.5.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, claramente e 

por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a comprovação da não cobertura 

do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 

64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 
8.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro 

Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 
8.5.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer contraprestação 

mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara). 
 

8.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o pregoeiro 

determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, 

caput, do Decreto n.º 10.024, de 2019. 
8.6.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os itens 

serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 
8.6.2. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 

caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
 

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo 

das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  
 

8.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo 

item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível 

a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 

proposta. 
8.8.1. As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pelo Ministério da Economia, 

disponibilizado em meio eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal 

(http://www.comprasgovernamentais.gov.br), deverão comprovar sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob 
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pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A, da Instrução 

Normativa/SEGES/MP n.º 5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017). 
 

8.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.9.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
  

8.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.10.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo 

readequadas com o valor final ofertado. 
 

8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e 

a margem de lucro pretendida. 
  

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de 

Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 

envolvidas na contratação; 
 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 

ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 
8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 
8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.13.3. O Pregoeiro deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles 

estimados para as ocorrências de fatos geradores. 
 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
  

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
 

8.17. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 
8.17.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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8.18. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 
 

8.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 
9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 

9.1.4.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 
 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
  

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
  

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.8.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.8.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 
9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-financeira. 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida nos últimos 90 dias 

anteriores abertura da sessão pública deste instrumento; 
9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 

todos os demais requisitos de habilitação.  
9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

9.10.3.  A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

                                LG 
= 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
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Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez percentuais) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.11. Qualificação Técnica - Para comprovar a qualificação técnica da licitante mais bem classificada deverá 

apresentar as seguintes documentações: 
9.11.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

aptidão ou experiência anterior do licitante para execução dos serviços objeto deste termo de referência, 

observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo 

grupo empresarial. 

i. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017. 

ii. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 

para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos 

do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

iii. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante 

o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

 

9.11.2. Atestado de Visita/Vistoria do local de execução do serviço. 

i. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante conforme modelo 

disponibilizado neste edital, em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 

para execução do objeto ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

Contratante 
 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
  

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 
  

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
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de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 
 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 

legal. 
10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em 

conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10.1.4. Ser apresentada conforme modelo ANEXO II deste edital. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 

na internet, após a homologação. 
 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 
 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores á realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependem.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93; 
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14.2. A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da 

vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, somente 

após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação; 

14.3. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o encerramento 

da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas 

diretamente pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no Capítulo V – Da Gestão do Contrato, na Seção IV - Das 

Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017; 

14.4. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei nº 

8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia 

prestada, tomando-se por base o valor atualizado do contrato. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 8.666, de 1993; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  
15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses podendo ser prorrogado conforme previsto instrumento 

contratual. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 

anexos.  

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 

recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
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cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de contrato, 

anexo a este Edital. 

17. DOS ENCARGOS DO CREA-MT E DA LICITANTE VENCEDORA 

17.1. As obrigações desta licitação, firmadas entre o CREA-MT e a Licitante Contratada, decorrem a partir da 

homologação desta licitação, observando-se as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, inclusive no Termo 

de Referência, minuta do Contrato, e ainda na legislação vigente. 

17.2. Caberão à Licitante vencedora e ao CREA-MT, as responsabilidades constantes do Termo de Referência e 

consequente Contrato, ambos anexos a este edital. 

18. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

1.1.  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e Minuta 

do Contrato. 

1.2. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital. 
   

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

19.1. Para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, o CREA-MT designará um servidor como fiscal, cuja 

atuação se dará no interesse exclusivo da Administração, conforme Termo de Referência e minuta do Contrato anexa 

a este Edital. 

19.2. A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do CREA-MT, não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação 

ou omissão funcional apuradas na forma da legislação vigente. 

20. DA MORA 

20.1. O atraso na execução do objeto, sem justificativa formal aceita pelo CREA-MT, constitui a Licitante Contratada em 

mora, sujeitando-a a multa prevista nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/1993 e demais normas vigentes. 

20.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CREA-MT, entre a data de vencimento 

e a do dia do efetivo pagamento do Documento Fiscal, serão calculados por meio da aplicação da fórmula constante da 

minuta contratual anexa a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES 
21.1. Os licitantes participantes desta licitação estarão sujeitos as sanções previstas no Termo de referência no capítulo 

21 (DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) e as demais sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e demais 

legislações vigentes. 

22. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 
22.1. A impugnação a este Edital poderá ser interposta por qualquer pessoa, física ou jurídica, em até 03 (dois) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão, nos termos do art. 24 do Decreto nº 10.024/2019, por escrito diretamente 

ao Setor de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo, por e-mail, para o endereço eletrônico 
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licitacao@crea-mt.org.br. Serão consideradas a data e hora de recebimento aqueles indicados no sistema de protocolo, 

ou no e-mail, conforme o caso, todos do CREA-MT. 

22.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital e/ou seus anexos, decidirá sobre a 

impugnação. 

22.3. Acolhida a impugnação deste Edital, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso, conforme 

estabelecido no art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/93 e art. 22 do Decreto nº 10.024/2019. 

22.4. Esclarecimentos relativos a esta licitação, inclusive técnicas, deverão ser solicitados ao Setor de Licitações e 

Contratos, no endereço indicado no preâmbulo, por meio do telefone (65) 3315-3010 ou ainda, ou por intermédio do e-

mail licitacao@crea-mt.org.br, com antecedência de no mínimo 03 (três) dias úteis à data marcada para a abertura da 

licitação, conforme art. 23 do Decreto nº 10.024/2019. 

22.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 
22.7. As comunicações, solicitações, notificações ou intimações do CREA-MT decorrentes desta licitação, serão feitas, 

conforme o caso, pessoalmente, publicadas no Diário Oficial da União ou no site do CREA-MT, ou ainda, encaminhadas 

via e-mail, para o número ou endereço eletrônico indicado pelo licitante na documentação ou proposta apresentada. 

Considerar-se-á recebida pelo destinatário, para todos os efeitos legais, a data da ciência, da publicação ou no primeiro 

dia útil seguinte ao do envio da mensagem eletrônica. 

22.8. A decisão quanto à impugnação, resposta a questionamentos ou avisos em geral dar-se-á, exclusivamente, por 

intermédio do sistema Comprasnet. 

22.9. As informações complementares, esclarecimentos de dúvidas ou impugnações relativas a esta licitação, bem como 

as respectivas decisões e/ou respostas e todas as demais informações relativas à licitação, constarão dos autos e 

estarão à disposição de todos os interessados no Setor de Licitações e Contratos do CREA-MT. 

22.10. Não será conhecido a impugnação ou pedido de esclarecimento se vencido o respectivo prazo. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Este Edital estará à disposição dos interessados nos locais indicados no preâmbulo. 

23.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário 

de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

23.3. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 

pública do pregão constarão exclusivamente da ata divulgada no sistema eletrônico. 

23.4. Aplicam-se a esta licitação, subsidiariamente, a Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor, e demais normas legais pertinentes. 

23.5. O CREA-MT reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo lugar, e assim, 

sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou não atender às qualificações do 

presente edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais cabíveis. 

23.6. Ao CREA-MT é reservado o direito de revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anula-la, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

23.7. Até a data da convocação para assinatura do contrato, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 

direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o CREA-MT tiver conhecimento 

de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua 

idoneidade ou capacidade financeira, técnica, administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório. 
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23.8. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase desta licitação. 

23.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

23.10. É facultado ao pregoeiro e/ou a autoridade competente: 

a) Promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do Pregão, 

sendo vedada à inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b)  Solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas e/ou julgar necessário para a eficiente 

elucidação de eventuais questionamentos; 

c) Dirimir no ato, quaisquer controvérsias fúteis e improcedentes, que bem indiquem a intenção dos seus autores de 

impedir, fraudar ou perturbar os atos licitatórios; 

d) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do 

proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios da licitação; 

e) Convocar licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; 

f) Desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital. 

23.11. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a proponente: 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos deste Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve do 

CREA-MT as informações necessárias, antes de apresentá-la; 

b) Conhece todas as especificações e condições para a execução do objeto; 

c) Considerou que os elementos desta licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 

23.12. Reserva-se ainda, ao CREA-MT, o direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do objeto, desde 

que haja conveniência para a Administração, devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a Licitante 

Contratada terá direito a receber os serviços efetivamente executados até a paralisação. 

23.13. Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo IIA – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

d) Anexo IIB – Modelo de Declaração de Visita Técnica; 

e) Anexo III – Minuta do Contrato. 

23.14. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso. 

 Cuiabá, 09 de outubro de 2020.  

Original assinado 
ROSEMAERY DE ALMEIDA MOURA 

PREGOEIRA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
Processo: 2020014852 

Assunto: Contratação de Prestação de Serviços continuados de Vigia patrimonial (desarmado). 

Interessado: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso 

 

1. OBJETO  
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE VIGIA (não armada) Diurno e Noturno para atender às necessidades 

do Crea-MT, na sede do conselho, na Av. Hist. Rubens de Mendonça, n° 491 – Bairro Araés – Cuiabá – MT – 78005-

725. 

1.2. A finalidade deste Termo de referência, destaca os objetivos fundamentais da contratação dos serviços de Vigilância 

Patrimonial Desarmada, que são: 

1.2.1. Assegurar, a qualquer hora, a integridade física dos usuários e servidores nas dependências do Crea-MT e 

demais unidades integrantes sob gestão do Conselho da ação de terceiros ou de pessoas da própria instituição 

mediante ações lesivas. 

1.2.2. Assegurar a integridade do acervo patrimonial das unidades sob gestão do Crea-MT, que constam neste Termo 

de Referência, não permitindo a sua depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que 

redundem em dano ao patrimônio.  

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Trata-se da contratação do serviço acima descrito, que se torna necessária devida à grande demanda das tarefas 

relacionadas ao cargo, haja vista a expansão das instalações do Crea-MT e principalmente para sanear o turno noturno, 

em que atualmente estamos com o quadro de funcionários defasado, e os colaboradores que estão atuantes, 

encontram-se sobrecarregados e já são idosos. 

2.2. Tratando-se, pois, de serviço imprescindível para o cumprimento das atividades institucionais deste conselho, visando 

não comprometer a qualidade e a eficiência do atendimento aos usuários bem como a presteza dos serviços 

administrativos. 

2.3. A terceirização deste serviço para as repartições públicas federais é possível ante a previsão expressa no Decreto n.º 

2.271/97, o que é corroborado pela inexistência de quantitativo de mão de obra específica para este serviço em quadro 

permanente no Crea-MT. 

2.4. O Decreto nº. 2.271/97 em seu § 1° do artigo 1° e a IN SLTI/MPOG nº. 02/2008 em seu artigo 7º especifica os serviços 

propostos neste plano como sendo preferencialmente objeto de execução indireta, sendo dessa forma justificável a 

contratação de empresa terceirizada. 

2.5. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação do serviço em questão, poderá ser pelo 

recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado certame licitatório, cujo fator 

preponderante certamente será a “Proposta mais vantajosa para a administração, qual seja, aquela que ofertar o 

menor preço e satisfazer todas as exigências do Edital e seus Anexos”. 

2.6. Assim, se conclui, a continuidade do serviço implicará diretamente na qualidade do serviço prestado pela 

CONTRATADA, já que tal atividade serve como base para o bom desempenho das atividades fins desta repartição. 

2.7. O presente Termo de Referência justifica-se para possibilitar a continuidade da prestação de serviços deste Regional, 

com segurança. 

3. OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Observar as determinações do Crea-MT quanto a permanência e circulação de clientes externos e visitantes nas 

instalações da Sede. 
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3.2. Observar as determinações do Crea-MT quanto a permanência e circulação de seus empregados nas instalações da 

Sede. 

3.3. Fornecer subsídios e cumprir a orientação do responsável, conforme orientação do contratante, quanto à execução dos 

serviços, por ocorrência. 

3.4. Analisar e avaliar situações, impedindo que se crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou dano ao 

patrimônio do Crea-MT. 

3.5. Verificar por ocasião de cada vistoria regular do prédio, a existência de objeto(s) abandonado (s) (pacotes, embrulhos, 

entre outros) adotando as providências preventivas de segurança, recomendadas e/ou estabelecidas para a espécie. 

3.6. Comunicar, por escrito, ao Crea-MT, imediatamente após o fato, qualquer anormalidade ocorrida nos serviços, por 

ocorrência. 

3.7. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados 

ou de terceiros. 

3.8. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça risco à 

segurança dos serviços e das instalações. 

3.9. Deixar o posto somente após passar o serviço ao seu substituto. 

3.10. Auxiliar nas atividades da recepção quando necessário e couber. 

3.11. Colaborar com as policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações do Contratante, 

facilitando quando possível, à atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual 

acontecimento. 

3.12. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando a manutenção das condições de segurança; 

3.13. Cumprir a programação dos serviços feitos periodicamente pela Contratante, com atendimento sempre cortês e de 

forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam 

presentes. 

3.14. A contratada deve manter, em serviço, número de empregados efetivamente contratados, por ocorrência, no caso em 

tela os períodos diurno e noturno, ficando a obrigação da contrata de manter sempre um vigia neste turno (12 horas), 

das 06:00 às 18:00. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
4.1. Os serviços em questão são comuns, pois são facilmente prestados por diversas empresas e permitem estabelecer, 

para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 

desempenho peculiares ao objeto, correspondendo às exigências da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 3.555/2000 e 

do Decreto n° 10.024/2019. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não 

inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. DO ENDEREÇO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. O Serviço de VIGIA DESARMADA descrito neste Termo de Referência destina-se a atender as necessidades da Sede 

do CREA-MT, localizado na Avenida Hist. Rubens de Mendonça, 491, bairro dos Araés, Cuiabá-MT, CEP: 78005-725.  

6. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS  
6.1. O presente termo de referência tem por objeto a Contratação de empresa jurídica para prestação de serviços de Vigia 

(não armado) Diurno e Noturno, para atender às necessidades do Crea-MT, Sede do Conselho, na Avenida Hist. Rubens 

de Mendonça, n° 491 – Bairro dos Araés – Cuiabá – MT – 78005-725. 
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6.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 

Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

6.3. O registro da frequência dos empregados da CONTRATADA deverá ser por ela controlado em livro (brochura). É 

necessário que os livros destinados aos registros de ocorrência estejam com as folhas sequencialmente numeradas, 

sendo citado o número de folhas para o controle do serviço de Vigilância Patrimonial prestado as Unidades assistenciais. 

6.4. Deverá tal brochura ser rubricada no alto das folhas pelo Diretor da Unidade, ou funcionário devidamente designado 

como responsável pela fiscalização do contrato e estar disponível para usuários e funcionários em geral e deverão ainda 

constar os seguintes tópicos:  

i. Escalas de serviço citando o local, hora, nome e matrícula do Vigilante; 

ii. Registro detalhado das eventuais alterações ocorridas durante o serviço; 

iii. Queixas, elogios ou sugestões com relação aos serviços de vigilância;  

7. DAS DEFINIÇÕES APLICÁVEIS A CONTRATAÇÃO 
7.1. Para efeito deste documento devem ser consideradas as definições que se seguem: 

a) Comunicar imediatamente ao preposto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 

sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

b) Manter afixado visivelmente no local de trabalho os números de telefone da Delegacia de Polícia de Plantão, do 

Corpo de Bombeiros, do preposto, do responsável pela Administração e outros de interesse dos serviços; 

c) Abrir e fechar as portas de acesso ao prédio quando necessário; 

d) Receber e transmitir mensagens (recados) ; 

e) Atender ligações telefônicas; 

f) Recepcionar encomendas, correspondências, protocolos, etc.; 

g) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações da Instituição, adotando as medidas de 

segurança conforme orientação recebida pelo preposto, bem como as que entender oportunas segundo as técnicas 

específicas de vigilância; 

h) Revistar volumes, se for o caso, e impedir a saída de material sem a devida autorização; 

i) Permitir e controlar o ingresso e a saída nas instalações somente de pessoas  previamente autorizadas e 

identificadas diretamente ou com auxílio de monitoramento por imagens ou crachás, mediante registro no livro de 

ocorrências, observadas as normas de segurança interna do órgão; 

j) Orientar e encaminhar os visitantes, prestando informações sobre a localização de pessoas ou dependências do 

órgão; 

k) Repassar para o(s) profissional(is) que está(ão) entrando em serviço, quando da  rendição ou troca, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventuais  anomalias observadas nas instalações e suas imediações; 

E também proceder, juntamente com o profissional que está assumindo o posto, a verificação completa de todos 

os pontos críticos de acompanhamento; 

l) Comunicar imediatamente ao preposto da empresa CONTRATADA, todo acontecimento entendido como irregular 

e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração, procedendo aos devidos registros no livro 

de ocorrências; Acionando, se for o caso, órgãos competentes da segurança pública; 

m) Colaborar com as Polícias Civil, Militar e Federal nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da 

Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas 

presenciais de eventual acontecimento, acionando, nestes casos, imediatamente o preposto; 

n) Coibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e 

previamente autorizados pela Administração; 

o) Não permitir a aglomeração de pessoas junto ao local de trabalho da vigilância, comunicando o fato ao preposto, 

no caso de desobediência, procedendo ao registro no livro de ocorrências; 
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p) Não permitir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao local de prestação dos serviços de vigilâncias e 

imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

q) Providenciar, quando for o caso, o hasteamento e arriação do Pavilhão Nacional e outras bandeiras; 

r) Manter-se portando os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços; 

s) Realizar outros serviços inerentes e necessários à perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência. 
 

7.2. A execução dos serviços deverá ser realizada por profissionais devidamente uniformizados. 

7.3. Durante a execução dos serviços, a empresa deverá manter os profissionais nos seus locais previamente definidos 

(postos), não permitindo que se afastem de seus afazeres, principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas 

solicitadas por terceiros não autorizados ou alheios aos serviços. 

7.4. A execução dos serviços em tela deverá ser realizada de forma contínua e permanente, não podendo ser registradas 

impontualidades e/ou inassiduidades dos profissionais. 

7.5. No decorrer da execução dos serviços em tela, as ocorrências inerentes aos serviços deverão ser registradas através 

de livro de ocorrências próprio. 

7.6. A execução dos serviços deverá ser acompanhada permanentemente por preposto regularmente constituído, o qual 

deverá realizar visitas diárias aos locais de execução para fins de verificação das ocorrências anotadas no livro próprio 

e adoção de providências eventualmente solicitadas pela Administração. 

8. DO PREPOSTO 
8.1. A empresa CONTRATADA deverá indicar formalmente, inclusive com o fornecimento de todas as informações 

necessárias para o seu acionamento direto, preposto para funcionar como elo entre a empresa e a Administração, 

devendo este desempenhar as seguintes funções: 

a) Realizar rondas, em número mínimo de uma semanal, com horários e dias aleatórios, conforme protocolo ou rotina 

da empresa devidamente informada ao fiscal do contrato, para fins de averiguação da regularidade da prestação 

de serviços; 

b) Comparecer frequentemente (em dias úteis, no horário de expediente do Regional) aos locais de execução dos 

serviços para fins de analisar e assinar o livro de ocorrências, bem como adotar as providências que se fizerem 

necessárias e/ou solicitadas, no CREA-RN de restabelecer a regular situação dos serviços; 

c) Analisar periodicamente a qualidade e o estado de conservação dos materiais e equipamentos disponibilizados aos 

vigilantes e necessários ao fiel cumprimento de suas obrigações; 

d) Propor ou implantar modificações estratégicas na execução, em face da efetividade na prestação dos serviços de 

vigilância patrimonial; 

e) Adotar as providências necessárias e suficientes para a regular prestação dos serviços; 

f) Realizar reuniões periódicas de orientação dos profissionais; 

g) Apresentar e exigir de seus empregados o cumprimento de todas as normas internas de segurança ou 

comportamentais eventualmente existentes; 

h) Realizar a administração direta dos profissionais postos à disposição da CONTRATANTE para fins de prestação 

dos serviços em questão; 

i) Realizar outras atribuições inerentes à função de preposto, tendo em vista a eficiência e efetividade na prestação 

dos serviços ora contratados. 

 As atribuições do preposto não representam cargo, mas simples função administrativa da empresa, de maneira 

que o custo de tal profissional deverá ser incluído na taxa de administração da empresa. 

9. PROPOSTA DE PREÇOS 
9.1. A licitante deverá apresentar proposta de preços para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, 

conforme modelo Proposta de Preços constante do Edital. 
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9.2. O resumo do valor proposto deverá ser apresentado de acordo com a planilha de custo e formação de preços, conforme 

anexo A. 

9.3. No julgamento das propostas considerar-se-á o critério do menor preço global proposto. 

9.4. Na hipótese da proposta registrada no Sistema Eletrônico (Comprasnet) compreender qualquer elemento que permita a 

identificação de sua autora, a correspondente licitante será desclassificada. 

9.5. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo à licitante detentora do 

menor lance para o envio de sua Proposta, elaborada estritamente na forma descrita no respectivo Anexo, com os 

respectivos valores READEQUADOS ao lance vencedor. 

9.6. Nas propostas formuladas, caso haja divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão sempre os menores valores, sendo que as divergências observadas entre tais valores poderão ser 

corrigidas a qualquer tempo, sem prejuízo da validade da proposta, desde que aceito o critério do menor valor. 

9.7. A apresentação de propostas implicará, por parte da licitante autora da oferta, plena aceitação das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo do Edital. 

10. DA PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
10.1. Os licitantes deverão preencher e apresentar, até a data afixada no Edital, Planilha de Custo e Formação de Preços. 

10.1.1. As planilhas de composição de custos deverão ser preenchidas, conforme determina a IN MPDG nº 05/2017 e 

conforme estabelecido neste Termo de Referência. O modelo de planilha de custos e formação de preços 

consta do edital de licitação. 
  

10.2. No preenchimento da Planilha, a licitante deverá observar as informações/instruções da Convenção Coletiva vigente 

para a categoria, sob pena de desclassificação da proposta. 

10.2.1. A empresa deverá fornecer a memória de cálculos dos custos relativos ao Submódulo 2.3 (Benefícios mensais 

e diários), Módulo 5 (Insumos diversos) e, além de outros exigidos pela Administração, para verificação da 

exequibilidade da proposta. Não serão admitidos valores insignificantes, que não representem a realidade da 

despesa. 

10.2.2. O licitante deverá preencher o item “c” do submódulo 2.2 da planilha constante do Anexo VII-D da 

IN/MPDG nº 5/2017 com o valor do seu Fator Acidentário de Prevenção (FAP), a ser comprovado no envio de 

sua proposta adequada ao lance vencedor, conforme Regulamento da Previdência Social e  Decreto nº 

6.957/2009. 

10.2.3. Juntamente com sua proposta de preços, a empresa deverá encaminhar GFIP ou documento apto a comprovar 

o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante, constante do  item “c” do submódulo 2.2 da planilha 

constante do Anexo VII-D da IN/MPDG nº 5/2017. 
  

10.3. Quando da detecção de erros ou inconsistências na planilha da licitante vencedora, o CREA-MT permitirá o ajuste da 

planilha, desde que não ocorra majoração do preço proposto. 

10.4. No preço proposto deverão constar todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas 

de contribuição, transportes, alimentação, despesas administrativas, lucros e demais insumos. 

10.5. O empregador antecipará o vale-transporte ao empregado em quantidade compatível com o trajeto informado, cujo 

ônus da atualização do endereço pertence ao obreiro (art. 7º, do Decreto nº 95.247/87), sendo deduzido do seu salário 

básico o percentual máximo de 6% (seis por cento). A aludida informação tem cunho declaratório, razão pela qual sendo 

falsa ou indevida constituem falta grave. 

10.5.1. A utilização do vale-transporte é exclusiva para o deslocamento residência - trabalho e vice-versa, e dar-se-á 

através do sistema de transporte coletivo público que poderá ser urbano, intermunicipal e interestadual, todavia, 

com características semelhantes aos urbanos (p. ex: ônibus). 
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10.5.2. A legislação pertinente ao vale-transporte (Lei n.º 7.418, de 16 de dezembro de 1985, posteriormente alterada 

pela Lei n.º 7.619, de 30 de setembro de 1987, e disciplinado pelo Decreto n.º 95.247, de 17 de novembro de 

1987) exonera da obrigação da concessão do benefício o empregador que proporcionar aos seus empregados 

o deslocamento em veículos próprios ou contratados para este fim, compatíveis com transporte coletivo, ou 

mesmo, quando o empregado declarar, formalmente, a sua desnecessidade. 
  

10.6. O vale-refeição terá como base o disposto nas convenções coletivas de cada categoria. 

10.7. O tipo de assistência médica-odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em lei, normativos ou 

convenções coletivas, e será inserido como parte dos custos na planilha de formação de preços. Se não houver previsão 

de assistência médica-odontológica nos dispositivos acima citados, a licitante deverá apresentar documentação 

comprobatória para incluir este item na planilha. 

10.8. Não há previsão de horas extras de qualquer espécie. 

10.9. Deverão ser observados, para o preenchimento da planilha, os valores vigentes relativos aos encargos sociais. 

11. DO REGIME DE EXECUÇÃO  
11.1. A execução do objeto deste Termo de Referência será realizada indiretamente por empresa especializada do ramo de 

vigilância patrimonial desarmada, através de empreitada por preço global, para qual será escolhida, por meio de 

competente procedimento licitatório, no qual constarão todas as informações técnicas indicadas neste documento, 

emitido nos autos do Processo Administrativo nº 2020014852. 

12. DA AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL  
12.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência não trazem consigo nenhum impacto ambiental de avaliação técnica 

positiva, haja vista se tratar de simples prestação de serviços de vigilância patrimonial desarmada sem maiores 

utilizações de materiais ou equipamentos que tenham algum potencial de agressão ao meio ambiente. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
13.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos 

serviços prestados pela CONTRATADA; 

b) Instituir o acompanhamento efetivo e permanente da execução do contrato, através de indicação de gestor e de 

fiscal da execução, os quais deverão desenvolver todas as suas atribuições nos termos fixados em regulamento 

interno; 

c) Disponibilizar e manter limpo e habitável os locais para instalação dos postos de serviços, inclusive com acesso a 

instalações sanitárias e à água potável; 

d) Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio do preposto regularmente credenciado, bem como 

através de livro de ocorrências, e-mails, ofícios e outros meios documentados; 

e) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e uniformizados 

e, sobretudo, em serviço, aos locais em que devam executar suas tarefas, inclusive com o fornecimento de chaves 

de áreas estratégicas para a garantia da segurança; 

f) Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais 

informações para o desempenho dos serviços contratados. 
 

13.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade com as disposições do 

edital, realizando-o com eficiência, presteza e pontualidade e em conformidade com os prazos estabelecidos; 

b) Apresentar toda a documentação e informações necessárias à assinatura do termo de contrato; 
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c) Comprovar a formação técnica específica e a regularidade dos profissionais disponibilizados para execução dos 

serviços, através de documentação comprobatória idônea, expedidos por instituições competentes; Assim como as 

normas internas da empresa sobre disciplina e postura na prestação dos serviços; 

d) Indicar formalmente e manter preposto responsável pelo acompanhamento efetivo da execução dos serviços; 

e) Iniciar efetivamente a prestação dos serviços até o segundo dia útil seguinte a data da assinatura do termo de 

contrato; Bem como prover todas as condições necessárias a tal prestação de serviços; 

f) Executar todos os serviços ajustados nas condições pactuadas em contrato, através de profissionais devidamente 

qualificados e regularizados, bem como adequadamente equipados com materiais, fardamentos e equipamentos 

de segurança; 

g) Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem assim os que compõem a regularidade de seus empregados; 

h) Garantir a continuidade dos serviços, procedendo à imediata substituição de profissionais no horário do almoço e 

de eventuais ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho; 

i) Atender eventuais acréscimos de serviços solicitados pela Administração, bem como substituir o profissional que 

venha a cometer eventual falta disciplinar, nos termos de suas normas disciplinares internas; 

j) Controlar e exigir, através do preposto devidamente constituído, o devido cumprimento de normas internas de 

disciplina e postura da empresa, bem como todas as normas internas da CONTRATANTE; 

k) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela CONTRATANTE na 

execução dos serviços; 

l) Responsabilizar-se objetivamente por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros na execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

m) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas ligadas à prestação dos serviços em tela, tais como: 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 

quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços objeto do 

contrato; Bem como junto a seus fornecedores regulares; 

n) Prover anualmente eventos de capacitação, reciclagem e treinamento dos profissionais executantes dos serviços 

empregados, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, mantendo-os sempre qualificados para o bom 

desempenho de suas atribuições; 

o) Manter seus empregados, quando em serviço, devidamente identificados mediante o uso de fardamento e crachás; 

p) Cumprir integralmente todos os encargos e obrigações trabalhistas fixados na legislação vigente e na Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria profissional; 

q) Fornecer os seguintes materiais e equipamentos, sem ônus adicional à CONTRATANTE: 

i. Uniformes completos para todos os profissionais, devidamente adequado à região e identificado com o 

nome da empresa, composto de: calça, camiseta lisa, camisa de mangas curtas (ou longa), cinto, bota 

tática, meias, boné, capa de chuva e crachá de identificação; 

ii. Cassetete e porta Cassetete; 

iii. Apito e cordão para apito; 

iv. Lanterna a pilhas, juntamente com as pilhas necessárias; 

v. Demais Equipamentos de Proteção Individuais fixados na legislação; 

vi. Rádio comunicador individual para cada posto; 

vii. Livro de ocorrências, conforme modelo fornecido pelo CONTRATANTE.  
 

r) Apresentar mensalmente a documentação necessária ao pagamento prefixado; 

s) Fornecer seguro de vida em grupo aos seus empregados, conforme art. 117, VI, da Portaria nº 387/2006DG/DPF; 

t) Deverá ser indicada relação explícita dos materiais e equipamentos que deverão ser fornecidos, inclusive com 

indicação de marcas, referências e quantidade; 
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u) Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato; 

v) Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos serviços a 

que está obrigada sem prévio assentimento por escrito do CREA/MT. 

w) A Contratada obriga-se a manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução dos 

serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar 

conhecimento a terceiros, responsabilizando-se em caso de descumprimento das obrigações assumidas, por 

eventuais perdas e danos e sujeitando-se às cominações legais. 

13.2.1. Os vigias terão como principais atribuições: 

i. Assumir o posto pontualmente, uniformizado e com aparência pessoal adequada; 

ii. Apresentar-se devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos, com aparência 

pessoal adequada e estar de posse dos instrumentos necessários ao trabalho; 

iii. Permanecer no seu posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender 

chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 

iv. Proteger as instalações, o patrimônio e a integridade física dos servidores e usuários, contra a ação 

de terceiros; 

v. Comunicar imediatamente ao CREA-MT, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

vi. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de 

segurança necessárias; 

vii. Receber de maneira polida e educada o público em geral, orientando-o para que se dirija à recepção 

e quando for o caso, prestar-lhe informações; 

viii. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e devidamente 

identificadas, observando a adequação dos trajes de acordo com as normas vigentes; 

ix. Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados nas dependências; 

x. Proibir a aglomeração indevida de pessoas ou a permanência de indivíduos suspeitos junto ao posto, 

visando minimizar ações de depredação e/ou invasões. E em caso de desobediência, comunicar ao 

CREA-MT; 

xi. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos ou bens estranhos ao local, mesmo que de 

servidores ou de terceiros conhecidos; 

xii. Não permitir, sob nenhuma hipótese, a entrada de quem quer que seja que se negue a se identificar, 

dando imediato conhecimento ao CREA-MT; 

xiii. Não criar embaraços à entrada de pessoas, sob a alegação de que estejam mal trajadas ou descalças, 

desde que se identifiquem e atendam aos preceitos de boa conduta e urbanidade; 

xiv. Não confundir humildade, pobreza e simplicidade com delinquência, alienação e marginalidade, dentre 

outros; 

xv. Não permitir, sob nenhuma hipótese ou alegação, a entrada de pessoas em trajes incompatíveis com 

o ambiente do trabalho, tais como maiôs, biquínis, calções de banho ou outros julgados indecorosos. 

Excetua-se a situação que caracterize risco de morte e a necessidade de pronto atendimento médico; 

xvi. Não permitir, sob nenhuma hipótese, a entrada nas instalações de animais, exceto cão guia; 

xvii. Não permitir a entrada de qualquer pessoa que apresente situação de embriaguez, suspeição de estar 

sob o efeito de droga, narcótico ou que apresente condição de visível instabilidade emocional, situação 

que deverá ser submetida à apreciação do CREA-MT, ocasião em que será avaliada a possibilidade 

de acesso ou o imediato encaminhamento para avaliação policial ou médica, se for o caso; 
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xviii. Não permitir a entrada de menor desacompanhado sem que antes o identifique e estabeleça contato 

com a pessoa com a qual o menor pretenda falar ou visitar. A pessoa a ser visitada pelo menor deverá 

ser contatada por telefone para confirmação de autorização para a sua entrada; 

xix. Controlar rigorosamente a entrada e a saída de veículos e pessoas, do início ao término de cada 

expediente de trabalho; 

xx. Repassar para os vigilantes que estiverem assumindo os postos, quando da troca de turnos, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventuais irregularidades observadas nas instalações e 

em suas imediações, as quais deverão ser anotadas no Livro de Ocorrências; 

xxi. Executar as rondas periódicas, conforme os horários e orientação recebida do CREA-MT, com controle 

de relógio especifico, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e 

providências necessários para o perfeito desempenho das funções e a manutenção da tranquilidade; 
  

14. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO  
14.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência deverão ser analisados e aceitos pela Fiscalização mensalmente. 

14.2. O pagamento será efetuado, mensalmente em real, através de Ordem Bancária, até o 10º (décimo) dia útil, desde que 

a CONTRATADA: 

a) Envie por e-mail, pela CONTRATADA, da fatura relativa ao serviço mensal, acompanhada das certidões expedidas 

pelos órgãos competentes, devidamente atualizadas, para o Fiscal do Contrato que será indicado futuramente pela 

Administração.  

b) Indique o banco, a agência e a conta bancária da empresa, onde deverão ser depositados os valores referentes 

aos serviços prestados; 

c) Comprove o pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social), bem como o cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes ao mês da última nota 

fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente 

identificados; 

d) Mantenha sua regularidade fiscal, constatada através de consulta online ao Sistema Unificado de Cadastramento 

de Fornecedores – SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

 

14.3. O pagamento está condicionado, ainda, ao atesto na referida nota fiscal, pelo fiscal do contrato, que representa a 

aceitação e regularidade dos serviços. 

14.4. O pagamento do último mês de vigência do contrato fica condicionado ainda à apresentação de todos os comprovantes 

de regularidade das obrigações trabalhistas e previdenciárias, bem como a toda a documentação de rescisão contratual 

dos empregados responsáveis pela execução dos serviços. 

14.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e 

o pagamento sustado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 

neste caso, qualquer ônus para o CREA-MT. 

15. DA FISCALIZAÇÃO  
15.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle e avaliação sistemáticos pelo responsável pela 

fiscalização do contrato, a qual submeterá seus pareceres, devidamente fundamentados, à consideração da 

Administração da CONTRATANTE. 

15.2. A fiscalização dos serviços objeto deste contrato compete: 

15.2.1. INICIALMENTE: 
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a) Realizar o primeiro contato com o preposto indicado pela CONTRATADA, definindo logísticas ou 

estratégias de execução dos serviços, bem como estabelecendo a metodologia de fiscalização do contrato, 

sendo tudo devidamente registrado através de ata circunstanciada; 

b) Proceder à abertura do livro de ocorrências; 

c) Prover condições que possibilitem o início da prestação dos serviços objeto deste contrato até a data 

contratualmente fixada; 

d) Analisar a capacitação pessoal da equipe de profissionais indicada pela CONTRATADA para prestação 

dos serviços, observadas as exigências legais e as condições indicadas na proposta. 

 

15.2.2. DIARIAMENTE: 

a) Fiscalizar a efetiva execução dos serviços, através da constatação in loco da realização das tarefas e 

atividades prefixadas, bem como da conferência da frequência, assiduidade e pontualidade dos 

empregados; 

b) Realizar a assinatura e registro de ocorrência no livro próprio, bem como anotar as determinações à 

empresa para fins de conhecimento do preposto; 

c) Solicitar eventuais substituições de materiais e/ou equipamentos comprovadamente inadequados à 

execução dos serviços; 

d) Exigir o cumprimento rigoroso de todas as especificações técnicas inerentes aos serviços, bem como de 

todas as obrigações contratuais por parte da empresa; 

e) Comunicar à administração, formal e tempestivamente, irregularidades cometidas pelo particular 

contratado (registro no livro de ocorrência), passíveis de penalidades administrativas, após a manifestação 

prévia da CONTRATADA; 

f) Comunicar ao gestor a necessidade de acréscimo e/ou supressões, com as devidas justificativas técnicas 

ou pareceres, para fins de autorização prévia; 

g) Manter o gestor do contrato devidamente informado quanto a sua execução. 

  

15.2.3.  MENSALMENTE: 

a) Exigir e conferir comprovantes de quitação dos salários e direitos dos empregados, referentes ao mês 

anterior; 

b) Exigir e conferir a comprovação do recolhimento do FGTS; 

c) Exigir e conferir a comprovação do recolhimento das contribuições ao INSS; 

d) Exigir e conferir as certidões negativas junto ao INSS, CNDT, as Receitas Federal, Estadual e Municipal 

(se for o caso), bem como o FGTS; 

e) Exigir da empresa a apresentação das informações inerentes aos instrumentos de controle de qualidade 

dos serviços; 

f) Proceder ao atesto da nota fiscal da prestação dos serviços; 

g) Encaminhar a documentação de pagamento ao gestor do contrato, para fins de prosseguimento.  

 

15.2.4. OUTRAS ATIVIDADES EVENTUAIS  

a) Acompanhar a data base da categoria profissional, exigindo o imediato cumprimento das novas condições 

da CCT – Convenção Coletiva de Trabalho pela empresa; 

b) Proceder ao controle de férias e licenças dos empregados, exigindo a apresentação antecipada da escala 

anual de férias dos profissionais; 

c) Exigir o cumprimento das estabilidades provisórias (cipeiro, gestante, acidentes, etc) dos empregados pela 

empresa CONTRATADA; 
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d) Proceder à documentação probatória de todas as diligências, solicitações, avaliações e atos praticados 

pela fiscalização, seja nos autos de processo de fiscalização seja no livro de ocorrências; 

e) Realizar reuniões eventuais para fins de avaliações e correções dos serviços; 

f) Solicitar eventuais adequações de horários e escalas de execução dos serviços para melhor atender a 

necessidade da Administração; 

g) Impugnar quaisquer metodologias e formas de execução em desacordo com as normas regulamentares e 

contratuais, fixando prazo para fins da efetiva correção; 

h) Emitir parecer quanto eventuais necessidades de alterações contratuais, bem como quanto eventuais 

renovações da avença, informando ao gestor do contrato para fins de providências cabíveis; 

i) Realizar outras atividades necessárias ao fiel cumprimento da obrigação de fiscalizar a execução do 

contrato, procedendo preventiva e, eventualmente, corretivamente no sentido de melhor atender ao 

interesse público. 

 

15.3. Não sendo fixado outro prazo específico, as determinações da Fiscalização deverão ser atendidas no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

15.4. O acompanhamento contratual, além das atribuições fixadas no Item 12.2 deste Termo de Referência, será 

complementado pelas funções inerentes ao gestor de contratos da Instituição, nos termos das normas internas. 

15.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

17. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. A despesa orçamentária para a contratação do objeto deste instrumento correrá à Conta de Demais Serviços 

Profissionais - 6.2.2.1.1.01.04.09.022. 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO  
18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; e 

f) Não mantiver a proposta. 

  

19.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária 

e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

19.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o 

momento da apresentação da fatura; 
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19.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 

sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e 

a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, 

de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

III. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

IV. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

c)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
 

19.4. As sanções previstas no item 21.2 e suas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

Tabela 2  

 INFRAÇÃO   

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  

1  

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais,  

por ocorrência;  

05  
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2  
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento;  

04  

3  
Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia;  

03  

4  
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;  

02  

 Para os itens a seguir, deixar de:   

5  
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;  

02  

6  
Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  

01  

7  

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência, formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;  

03  

8  
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato;  

01  

9  
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da  
CONTRATADA  

01  

  
19.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

a)  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20. DA VIGÊNCIA E DA REPACTUAÇÃO  
20.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, prorrogável por iguais e 

sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitado a 

sessenta meses; 

20.2. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contados a 

partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA/IBGE. 

21. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA  
21.1. A empresa interessada em participar do certame licitatório para contratação dos serviços em tela deverá comprovar 

sua qualificação ou capacidade técnica através da apresentação: 
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a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 

aptidão ou experiência anterior do licitante para execução dos serviços objeto deste termo de referência, 

observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo 

empresarial. 

b) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 1 (um) ano 

do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo 

VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017. 

c) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 

atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 

d) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

e) Atestado de Visita/Vistoria do local de execução do serviço. 

i. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a Contratante  

22. DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1. . É expressamente proibido a contratação de servidor vinculado ao CREA/MT para a execução do serviço apresentado 

neste documento. 

22.2. O CREA/MT reserva-se o direito de verificar, sempre que julgar necessário, se os preços praticados pela 

CONTRATADA estão compatíveis com os de mercado. 

22.3. Qualquer dúvida existente, quanto aos elementos deste Termo de Referência, deverá ser consultada a Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, pelo telefone (65) 3315-3010 ou pelo e-mail licitacao@crea-mt.org.br, ou Gerência de 

logística – GELOG, pelo telefone (65) 3315-3020. 

23. DA ELABORAÇÃO 
23.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Gerência de Logística do CREA-MT, na pessoa da colaboradora Sr.ª. 

Adriana Imbriani, com apoio da Gerência de Gestão de Pessoas, na pessoa da colaboradora, Francielle da Silva Oliveira, 

em conformidade com a legislação específica e, atendendo a necessidade da Administração. 

À consideração e aprovação da presidência do Conselho. 

Cuiabá, 29 de julho de 2020. 

 

_____________________________ 

Adriana Imbriani 

Gerente de Logística 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÂO ELETRÔNICO 015/2020  

PROCESSO N° 2020014852  

1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE  

Razão social:   

CNPJ:       e-mail:   Telefone: (   )   Fax: (   )  

Endereço:      CEP:    Cidade:   

Pessoa de contato:  

Estado:   Home page:   

Nome:    RG:    CPF:    Cargo:    Telefone: (  )   Celular: (  )     e-mail:  

Dados bancários para pagamento: Banco:   Agência:  Operação:  Conta:  

Representante Legal que assinará o Contrato: Nome:     RG:   CPF:   

Validade da Proposta: 90 dias 

Prazo de entrega: Conforme o edital. 

QUADRO CUSTO MENSAL  

Tipo de Serviço (A) 
Valor Proposto por 

Empregado (B) 
Qtde Empregados 

por Posto © 
Valor Proposto 
Por Posto (D) 

Qtde de 
Postos (E) 

Valor Total do Serviço 
(F) 

Vigia - 12x36 Diurno 
(Desarmado). 

 R$ ...................... 2  R$ .................. 1  R$ ...................... 

Vigia - 12x36 Noturno 
(Desarmado). 

 R$ ...................... 2  R$ .................. 1  R$ ..................... 

 VALOR TOTAL MENSAL   R$ ..................... 

 

VALOR GLOBAL 12 (DOZE) MESES DOS SERVIÇOS 

Descrição Valor 

A Vigia - 12x36 Diurno (Desarmado). 
 R$      .............................  

B Vigia - 12x36 Noturno (Desarmado). 
 R$      ............................. 

C Valor Global da Proposta 
 R$     ............................. 

 

Prezado sr. Pregoeiro  

 

Declaramos que, se vencedores do presente certame, atenderemos todas as condições previstas no Termo de Referência. 

Declaramos que nesta proposta estão incluídas todas as despesas, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes 
sobre o objeto deste 
Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

 

(local e data)  

(representante legal)  
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ANEXO IIA – MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS E FORMAÇÃO DE CUSTO  
 

DADOS PROCESSUAIS 

  Processo nº  
  Pregão Eletrônico Nº 
  Data: 
  Horário: 
    

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Empresa:  

  CNPJ:  

  Data da Apresentação da Proposta:  

  Município/UF: Cuiabá - MT. 

  Ano do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa do Dissídio Coletivo: 2020. 

  Registro no MTE: MT000012/2020. 

  Data do Registro no MTE: 07/01/2020. 

  Prazo de Execução Contratual: 12 meses  

    

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  Tipo de Serviço:  

  Unidade de Medida:  

  Qtd. Total a contratar:  
    

MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

1 Tipo de Serviço:  

2 Salário Normativo da Categoria:  

3 Categoria Profissional: SEAC/MT 

4 Data-base da Categoria: 2020/2020. 

Planilha de Custos e Formação de Preços 
MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

  Valor 

A Salário Base   

B Adicional de periculosidade   

C Adicional de insalubridade    

D Adicional Noturno   

E Adicional de Hora Noturna Reduzida   

F Outros (especificar)    

TOTAL    

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses 
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MÓDULO 2 – ENGARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENAIS E DIÁRIOS 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias % Valor 

A 13 º (décimo terceiro) Salário      

B Férias e Adicional de Férias     

TOTAL   

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos 
valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. 

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) 
conforme Nota 1 acima. 

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como 
objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da 
prorrogação contratual, torna-se custo não renovável. 

  

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor 

A INSS 20,00%   

B Salário Educação 2,50%   

C SAT - Seguro Acidente do Trabalho 2,00%   

D SESC ou SESI 1,50%   

E SENAI - SENAC  1,00%   

F SEBRAE 0,60%   

G INCRA 0,20%   

H FGTS 8,00%   

TOTAL     

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente 

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave. 

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre Módulo 1, o Submódulo 2.1. 

  

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor 

A Transporte  R$   -      

B Auxílio-Refeição/Alimentação  R$   -      

C Assistência Médica e Familiar   

D Outros (especificar)   

TOTAL   

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto art. 6º da 
Instrução Normativa. 

  

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS Valor 

2.1 13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias   

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições   

2.3 Benefícios Mensais e Diários   

TOTAL   
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MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO 

  % Valor 

A Aviso prévio indenizado     

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado     

C Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado     

D Aviso prévio trabalhado       

E Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado     

F Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio trabalhado     

TOTAL     

  

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

Nota 1: Os itens que contemplam o Módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o 
empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação. 

4.1 Ausências Legais % Valor 

A Substituto na cobertura de Férias     

B Substituto na cobertura de Ausências Legais     

C Substituto na cobertura de Licença Paternidade     

D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de trabalho     

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade     

F Substituto na cobertura de outras ausências (especificar)     

TOTAL     

  

4.2 Intrajornada Valor 

A Intervalo para repouso ou alimentação   

TOTAL   

    

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE   

4.1 Substituto nas Ausências Legais   

4.2 Substituto na Intrajornada   

TOTAL   

  

MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS 

  Valor 

A Uniformes   

B Materiais   

C Equipamentos   

D Outros (especificar)   

  TOTAL   

Nota 1: Valores mensais por empregado. 
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MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

    % Valor 

A Custos Indiretos     

B Lucro     

C Tributos 

  C.1 Tributos Federais (especifica)     

  C.2 Tributos Estaduais (especificar)     

  C.3 Tributos Municipais (especificar)     

  C.4 Outros tributos (especificar)     

  TOTAL     

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

  

RESUMO DOS CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA 

  Valor 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração   

B Módulo 2 – Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários   

C Módulo 3 – Provisão para Rescisão   

D Módulo 4 – Custos de Reposição do Profissional Ausente   

E Módulo 5 - Insumos Diversos   

  Subtotal (A + B + C + D + E)   

E Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro   

VALOR TOTAL POR EMPREGADO   

 

 

OBS: O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA CADA UM 

DOS POSTOS, TANTO PARA O POSTO DE 12/36 HORAS DIURNO (DÁS 06:00hs ÀS 18:00hs), QUANTO PARA O 

POSTO NOTURNO DE 12/36 HORAS (DÁS 18:00hs ÀS 06:00hs).  
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ANEXO IIB  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA 

 

Processo Administrativo Nº 2020014852 
 

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 015/2020 
 
 
 

Por intermédio do presente atestado declaramos que temos conhecimento dos locais onde serão executados os 
serviços objetos da modalidade de licitação acima indicada, e que foram verificadas “in loco” todas às condições 
e fatores que possam afetar os referidos serviços, de modo a não restarem quaisquer dúvidas.  
 
Portanto, declaramos ainda que:  
1. Manteremos, durante a vigência do contrato originado da licitação supracitada, os equipamentos e materiais 
em perfeitas condições e disponíveis no local onde serão realizados os serviços, dentro do prazo e de acordo 
com as condições previstas neste Edital.  
 

24. Acataremos integralmente as Normas de Segurança em vigor e Diretrizes Administrativas do CREA-MT.  
 

25. Temos pleno conhecimento das condições gerais e locais onde serão realizados os serviços, bem como da legislação 
pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas neste Edital e seus Anexos.  

 

 
 
 
 

Razão Social da Empresa 
 

________________________________________ 
Assinatura do representante legal 

CNPJ/MF Nº...................… 
 

 

 

__________ , ___ de ________ de 2020. 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO  
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), Autarquia Federal nos 

termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 03.471.158/0001-38, 

UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78.005-725, neste ato 

representado por seu Presidente, o engenheiro _________________, portador do RG n.º _____________, inscrito no CPF 

sob o n.º __________________________, doravante denominado simplesmente CREA-MT, e 

_________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 

___________________________, com endereço _______________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

__________________________, portador(a) do RG n.º ________________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _______________), 

a seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato para a prestação de serviços continuados 

___________________________________, afim de atender o CREA/MT e suas inspetorias em conformidade com o TR e 

edital, que se regerá pelas Leis n.º 10.520/02 e nº 8.666/93, e as seguintes cláusulas, originadas por meio do Edital de 

Licitação n.º ___/__ – Pregão Eletrônico n.º ___/__, vinculado aos autos do processo n.º __________, sendo aplicadas nos 

casos omissos as normas gerais de direito público, notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços continuados de VIGIA PATRIMONIAL DESARMADA, com 

disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, que serão prestados nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo do Edital PE 015/2020. 
  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 

sido prestados regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 
  

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.3.1. Somente ocorrerá se a contratada mantiver as mesmas condições de habilitação exigidas por ocasião da 

participação da. Licitação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (…), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 

quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação serão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento deste conselho, para o exercício vigente, na classificação 6.2.2.1.1.01.04.09.022 – Demais Serviços 

Profissionais. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com o cronograma físico financeiro, em parcelas, todas em até 07 

(sete) dias úteis após a execução do objeto, ocasião em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que 

conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação. Há que ser observado que além da 

comprovação da regularidade junto à CEF, efetuada por intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

deverá ainda ser comprovada a manutenção da regularidade dos débitos trabalhistas e dos tributos federais, estaduais 

e municipais da Licitante Contratada. 

5.1.1. O pagamento será feito à Contratada mediante depósito em sua conta bancária.  

5.2. No ato da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá comprovar, mediante a apresentação das 

respectivas certidões, o adimplemento com a Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de Débito – CND), com o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS – CRF), com a Fazenda Federal 

(Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e de Dívida Ativa da União) e com as Fazendas Estaduais e Municipais 

do seu domicílio/sede (Certidões Negativas de Débito Estadual e Municipal). 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. O preço consignado neste termo, anualmente, na hipótese de renovações sucessivas, a partir da entrega da proposta, 

pela variação do IPCA calculado anualmente pelo IBGE ou qualquer outro índice de equivalência que seja mais relevante 

e vantajoso ao CREA/MT. 
  

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes no Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a 

disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

8.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado pelo colaborador sr ...................................................., designado para esse 

fim por meio da portaria ..........................................., cujo o mesmo será o responsável por todo o acompanhamento e 

execução deste objeto. 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade 

competente, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1.1. Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos 

serviços prestados pela CONTRATADA; 

9.1.2. Instituir o acompanhamento efetivo e permanente da execução do contrato, através de indicação de gestor e 

de fiscal da execução, os quais deverão desenvolver todas as suas atribuições nos termos fixados em 

regulamento interno; 

9.1.3. Disponibilizar e manter limpo e habitável os locais para instalação dos postos de serviços, inclusive com acesso 

a instalações sanitárias e à água potável; 

9.1.4. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio do preposto regularmente credenciado, bem 

como através de livro de ocorrências, e-mails, ofícios e outros meios documentados; 

9.1.5. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados e 

uniformizados e, sobretudo, em serviço, aos locais em que devam executar suas tarefas, inclusive com o 

fornecimento de chaves de áreas estratégicas para a garantia da segurança; 

9.1.6. Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais 

informações para o desempenho dos serviços contratados. 

9.1.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção. 

9.1.8. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital 

e seus anexos. 

9.1.9. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em 

conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

 

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.2.1. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade com as disposições 

do edital, realizando-o com eficiência, presteza e pontualidade e em conformidade com os prazos 

estabelecidos; 

9.2.2. Apresentar toda a documentação e informações necessárias à assinatura do termo de contrato; 

9.2.3. Comprovar a formação técnica específica e a regularidade dos profissionais disponibilizados para execução 

dos serviços, através de documentação comprobatória idônea, expedidos por instituições competentes; Assim 

como as normas internas da empresa sobre disciplina e postura na prestação dos serviços; 

9.2.4. Indicar formalmente e manter preposto responsável pelo acompanhamento efetivo da execução dos serviços; 

9.2.5. Iniciar efetivamente a prestação dos serviços até o segundo dia útil seguinte a data da assinatura do termo de 

contrato; Bem como prover todas as condições necessárias a tal prestação de serviços; 

9.2.6. Executar todos os serviços ajustados nas condições pactuadas em contrato, através de profissionais 

devidamente qualificados e regularizados, bem como adequadamente equipados com materiais, fardamentos 

e equipamentos de segurança; 

9.2.7. Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem assim os que compõem a regularidade de seus empregados; 

9.2.8. Garantir a continuidade dos serviços, procedendo à imediata substituição de profissionais no horário do almoço 

e de eventuais ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho; 

9.2.9. Atender eventuais acréscimos de serviços solicitados pela Administração, bem como substituir o profissional 

que venha a cometer eventual falta disciplinar, nos termos de suas normas disciplinares internas; 

9.2.10. Controlar e exigir, através do preposto devidamente constituído, o devido cumprimento de normas internas de 

disciplina e postura da empresa, bem como todas as normas internas da CONTRATANTE; 
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9.2.11. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela CONTRATANTE 

na execução dos serviços; 

9.2.12. Responsabilizar-se objetivamente por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros na 

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

9.2.13. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas ligadas à prestação dos serviços em tela, tais 

como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos 

serviços objeto do contrato; Bem como junto a seus fornecedores regulares; 

9.2.14. Prover anualmente eventos de capacitação, reciclagem e treinamento dos profissionais executantes dos 

serviços empregados, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, mantendo-os sempre qualificados para o 

bom desempenho de suas atribuições; 

9.2.15. Manter seus empregados, quando em serviço, devidamente identificados mediante o uso de fardamento e 

crachás; 

9.2.16. Cumprir integralmente todos os encargos e obrigações trabalhistas fixados na legislação vigente e na 

Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional; 

9.2.17. Fornecer os seguintes materiais e equipamentos, sem ônus adicional à CONTRATANTE: 

a) Uniformes completos para todos os profissionais, devidamente adequado à região e identificado com o 

nome da empresa, composto de: calça, camiseta lisa, camisa de mangas curtas (ou longa), cinto, bota 

tática, meias, boné, capa de chuva e crachá de identificação; 

b) Cassetete e porta Cassetete; 

c) Apito e cordão para apito; 

d) Lanterna a pilhas, juntamente com as pilhas necessárias; 

e) Demais Equipamentos de Proteção Individuais fixados na legislação; 

f) Rádio comunicador individual para cada posto; 

g) Livro de ocorrências, conforme modelo fornecido pelo CONTRATANTE. 
 

9.2.18. Apresentar mensalmente a documentação necessária ao pagamento prefixado; 

9.2.19. Fornecer seguro de vida em grupo aos seus empregados, conforme art. 117, VI, da Portaria nº 

387/2006DG/DPF; 

9.2.20. Deverá ser indicada relação explícita dos materiais e equipamentos que deverão ser fornecidos, inclusive com 

indicação de marcas, referências e quantidade; 

9.2.21. Cumprir tempestiva e integralmente as determinações da fiscalização do contrato; 

9.2.22. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos 

serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito do CREA/MT; 

9.2.23. A Contratada obriga-se a manter sigilo absoluto sobre qualquer informação adquirida em virtude da execução 

dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-la para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar 

conhecimento a terceiros, responsabilizando-se em caso de descumprimento das obrigações assumidas, por 

eventuais perdas e danos e sujeitando-se às cominações legais. 

 

9.2.24. Os vigias terão como principais atribuições: 

i. Assumir o posto pontualmente, uniformizado e com aparência pessoal adequada; 

ii. Apresentar-se devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos, com aparência 

pessoal adequada e estar de posse dos instrumentos necessários ao trabalho; 

iii. Permanecer no seu posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender 

chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 
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iv. Proteger as instalações, o patrimônio e a integridade física dos servidores e usuários, contra a ação 

de terceiros; 

v. Comunicar imediatamente ao CREA-MT, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

vi. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas 

de segurança necessárias; 

vii. Receber de maneira polida e educada o público em geral, orientando-o para que se dirija à recepção 

e quando for o caso, prestar-lhe informações; 

viii. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e devidamente 

identificadas, observando a adequação dos trajes de acordo com as normas vigentes; 

ix. Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados nas dependências; 

x. Proibir a aglomeração indevida de pessoas ou a permanência de indivíduos suspeitos junto ao posto, 

visando minimizar ações de depredação e/ou invasões. E em caso de desobediência, comunicar ao 

CREA-MT; 

xi. Proibir a utilização do posto para guarda de objetos ou bens estranhos ao local, mesmo que de 

servidores ou de terceiros conhecidos; 

xii. Não permitir, sob nenhuma hipótese, a entrada de quem quer que seja que se negue a se identificar, 

dando imediato conhecimento ao CREA-MT; 

xiii. Não criar embaraços à entrada de pessoas, sob a alegação de que estejam mal trajadas ou descalças, 

desde que se identifiquem e atendam aos preceitos de boa conduta e urbanidade; 

xiv. Não confundir humildade, pobreza e simplicidade com delinquência, alienação e marginalidade, 

dentre outros; 

xv. Não permitir, sob nenhuma hipótese ou alegação, a entrada de pessoas em trajes incompatíveis com 

o ambiente do trabalho, tais como maiôs, biquínis, calções de banho ou outros julgados indecorosos. 

Excetua-se a situação que caracterize risco de morte e a necessidade de pronto atendimento médico; 

xvi. Não permitir, sob nenhuma hipótese, a entrada nas instalações de animais, exceto cão guia; 

xvii. Não permitir a entrada de qualquer pessoa que apresente situação de embriaguez, suspeição de 

estar sob o efeito de droga, narcótico ou que apresente condição de visível instabilidade emocional, 

situação que deverá ser submetida à apreciação do CREA-MT, ocasião em que será avaliada a 

possibilidade de acesso ou o imediato encaminhamento para avaliação policial ou médica, se for o 

caso; 

xviii. Não permitir a entrada de menor desacompanhado sem que antes o identifique e estabeleça contato 

com a pessoa com a qual o menor pretenda falar ou visitar. A pessoa a ser visitada pelo menor deverá 

ser contatada por telefone para confirmação de autorização para a sua entrada; 

xix. Controlar rigorosamente a entrada e a saída de veículos e pessoas, do início ao término de cada 

expediente de trabalho; 

xx. Repassar para os vigilantes que estiverem assumindo os postos, quando da troca de turnos, todas 

as orientações recebidas e em vigor, bem como eventuais irregularidades observadas nas instalações 

e em suas imediações, as quais deverão ser anotadas no Livro de Ocorrências; 

xxi. Executar as rondas periódicas, conforme os horários e orientação recebida do CREA-MT, com 

controle de relógio especifico, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e 

providências necessários para o perfeito desempenho das funções e a manutenção da tranquilidade.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas na lei 8.666/1993 e na lei 10.520/2002. 
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10.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; e 

e) Cometer fraude fiscal. 

  

10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a)   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 

forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

III. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

IV. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 

10.4.  As sanções previstas no item 10.3 e suas alíneas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA  

1  0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

2  0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

3  0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

4  1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

5  3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  
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Tabela 2 

 INFRAÇÃO   

ITEM  DESCRIÇÃO  GRAU  

1  

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais,  

por ocorrência;  

05  

2  
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento;  

04  

3  
Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia;  

03  

4  
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;  

02  

 Para os itens a seguir, deixar de:   

5  
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;  

02  

6  
Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  

01  

7  

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência, formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência;  

03  

8  
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato;  

01  

9  

Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da  

CONTRATADA  

01  

 

10.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
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10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade 

competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 
 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 

da Lei nº 8.666, de 1993.  
 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 

CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias 

ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, 

sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza 

trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 

pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 

situação seja regularizada. 
  

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de 

quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos 

do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da 

CONTRATADA decorrentes do contrato. 
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11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto 

n.º 9.507, de 2018. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

12.1.3. Ter prestador de serviços da empresa contratada que tenha qualquer relação de parentesco com servidor 

público federal da Autarquia, seja ele efetivo ou não integrante do quadro permanente, balizado nos princípios 

da moralidade e da impessoalidade, em cumprimento ao art. 37 da Constituição Federal. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do 

ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 
 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, 

na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 

no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será Foro da Justiça 

Federal, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso – Cuiabá. 

 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Cuiabá-MT, ______ de ___________ de 2020. 

_________________________________________  

Representante legal da CONTRATANTE 

__________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

1-  

2-   


